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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E SEQUÊNCIA DE ATIVIDADES 
 
 
 
AULA 1. 
Estado, Governo e Administração: aproximações e interações com a categoria políticas públicas. 
 

BAPTISTA, Patrícia Ferreira; MENDONÇA, José Vicente Santos de. Dogmática jurídica e 
interdisciplinaridade: caminhos para um diálogo útil. Revista Quaestio Iuris, [S. l.], v. 15, n. 
4, p. 2296–2310, 2022. DOI: 10.12957/rqi.2022.71985. Disponível em: 
https://www.e-publicacoes.uerj.br/quaestioiuris/article/view/71985. Acesso em: 17 ago. 
2026. 
Discentes com nome iniciando em A-G  
 
DE MENDONÇA, José Vicente Santos. A verdadeira mudança de paradigmas do direito 
administrativo brasileiro: do estilo tradicional ao novo estilo. Revista de Direito 
Administrativo, [S. l.], v. 265, p. 179–198, 2014. DOI: 10.12660/rda.v265.2014.18916. 
Disponível em: https://periodicos.fgv.br/rda/article/view/18916. Acesso em: 16 ago. 2026. 
Discentes com nome iniciando em H-O 
 
FARIA, Luzardo. O espaço da política na dogmática do Direito Administrativo. Sequência 
Estudos Jurídicos e Políticos, Florianópolis, v. 46, n. 100, p. 1–39, 2025. DOI: 
10.5007/2177-7055.2025.e109735. Disponível em: 
https://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/article/view/109735. Acesso em: 17 ago. 
2026. 
Discentes com nome iniciando em P-Z 
 
NASCIMENTO NETO, José Osório do. Direito Administrativo em transformação: 
mutações do conhecimento jurídico no estado das políticas públicas. Revista Jurídica Direito 
& Realidade, v. 15, p. 136-148, 2026. 
Todos/as 
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AULA 2. 
Modelos de gestão pública e histórico das transformações da administração pública brasileira. 
 

VIOLIN, Tarso Cabral. Da Administração Pública patrimonialista à Administração Pública 
gerencial e a burocracia. A&C — Revista de Direito Administrativo & Constitucional, 
Belo Horizonte, v. 7, n. 30, p. 225-247, 2007. DOI: https://doi.org/10.21056/aec.v7i30.646. 
FAGANELLO, Cláucia Piccoli; DASSO JÚNIOR, Aragon Érico. História contemporânea 
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9, n. 2, p. 196–217, 2022. DOI: http://dx.doi.org/10.11606/issn.2319-0558.v9i2p196-217.  
Leitura complementar sugerida 
BRASIL. Presidência da República. Câmara da Reforma do Estado. Plano Diretor da 
Reforma do Aparelho do Estado. Brasília, 1995. Disponível em: 
https://bresserpereira.org.br/documents/mare/PlanoDiretor/planodiretor.pdf. Acesso em 17 
ago. 2026. 

 
AULA 3. 
Normatividade legal e regulatória em políticas públicas. Pesquisando empiricamente a 
Administração Pública na perspectiva das políticas públicas. 
 

XI Encontro de Pesquisas em Direito e Políticas Públicas, em Natal, evento com transmissão 
online, vide programação e procedimento de inscrição. A participação como ouvinte é 
obrigatória. 

 
AULA 4. 
O Direito Administrativo contemporâneo e as políticas públicas 
 

Discentes com nome iniciando em A-G 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. O Direito Administrativo em tempos difíceis. Revista da 
Procuradoria-Geral do Município de Belo Horizonte - RPGMBH, Belo Horizonte, ano 
9, n. 16, p. 185-192, jan./jun. 2017. Disponível em: 
https://drive.google.com/file/d/1aE_SXJ_ay5vW_UgbFOWG70sdAy3_-KlJ/view?usp=shari
ng. 
Discentes com nome iniciando em H-O 
MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo.O Direito Administrativo pós-moderno. In: 
MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. O Direito Administrativo no século XXI. Belo 
Horizonte: Editora Fórum, 2018, p. 185-223. Disponível em: 
https://drive.google.com/file/d/1j2qNc7HRyAHQGzT9hpO950rRMgSt-8aq/view?usp=shari
ng. 
Discentes com nome iniciando em P-Z 
COUTINHO, Diogo R. O direito nas políticas públicas. In: MARQUES, Eduardo; 
PIMENTA DE FARIA, Carlos Aurélio (Orgs.). A política pública como campo 
multidisciplinar. São Paulo: Editora Unesp; Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2013, p. 
181-200. Disponível em: 

https://doi.org/10.21056/aec.v7i30.646
http://dx.doi.org/10.11606/issn.2319-0558.v9i2p196-217
https://bresserpereira.org.br/documents/mare/PlanoDiretor/planodiretor.pdf
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.https://drive.google.com/file/d/1vXooGtbXxLH04f9U_nf96uV0DWF58GgZ/view?usp=sha
ring. 

 
AULA 5. 
Escolhas administrativas e a LINDB: motivação consequencialista, responsabilização de agente 
público e controle externo 
 

Discentes com nome iniciando em A-G 
JUSTEN FILHO, Marçal. Art. 20 da LINDB — Dever de transparência, concretude e 
proporcionalidade nas decisões públicas. Revista de Direito Administrativo, Edição 
Especial — Direito Público na LINDB (Lei nº 13.655/2018), Rio de Janeiro, 2018, p. 13-41. 
DOI: https://doi.org/10.12660/rda.v0.2018.77648.  
Discentes com nome iniciando em H-Z 
BINENBOJM, Gustavo; CYRINO, André. O Art. 28 da LINDB — A cláusula geral do erro 
administrativo. Revista de Direito Administrativo, Edição Especial — Direito Público na 
LINDB (Lei nº 13.655/2018), Rio de Janeiro, 2018, p. 203-224. DOI: 
https://doi.org/10.12660/rda.v0.2018.77655.  
Todos/as 
OBSERVATÓRIO DO TCU (FGV Direito SP / Sociedade Brasileira de Direito Público). 
Aplicação dos novos dispositivos da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
(LINDB) pelo Tribunal de Contas da União: Relatório de Pesquisa. São Paulo, 2021. 
Disponível em: 
https://direitosp.fgv.br/sites/default/files/2022-03/relatorio-de-pesquisa_observatorio-do-tcu_
aplicacao-dos-novos-dispositivos-da-lindb-pelo-tcu.pdf. Acesso em 17 ago. 2026.* 

*Serão lidas apenas algumas partes deste relatório, conforme divisão a ser feita em sala de aula com 
a professora no dia 27 ago. 2026. 
 
AULA 6. 
Federalismo, descentralização e governança multinível em políticas públicas 
 

GROTTI, Dinorá Adelaide Musetti. Parcerias na Administração Pública. Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo. Disponível em: 
https://www4.tce.sp.gov.br/sites/tcesp/files/downloads/parcerias-na-adm-publica.pdf. 
Acesso em 17 ago. 2026. 
LOTTA, Gabriela Spanghero; VAZ, José Carlos. Arranjos institucionais de políticas 
públicas: aprendizados a partir de casos de arranjos institucionais complexos no Brasil. 
Revista do Serviço Público — RSP, v. 66, n. 2, p. 171-194, abr. 2015. DOI: 
https://doi.org/10.21874/rsp.v66i2.409.  
Leitura complementar sugerida 
ABRUCIO, Fernando Luiz; FRANZESE, Cibele; SANO, Hironobu. Coordenação e 
cooperação no federalismo brasileiro: avanços e desafios. In: CARDOSO JUNIOR, José 
Celso; BERCOVICI, Gilberto (orgs.). Estado, instituições e democracia: república. Livro 
10, v. 1. Brasília: IPEA, 2013, cap. 5, p. 129-163. Disponível em: 

https://drive.google.com/file/d/1vXooGtbXxLH04f9U_nf96uV0DWF58GgZ/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1vXooGtbXxLH04f9U_nf96uV0DWF58GgZ/view?usp=sharing
https://doi.org/10.12660/rda.v0.2018.77648
https://doi.org/10.12660/rda.v0.2018.77655
https://direitosp.fgv.br/sites/default/files/2022-03/relatorio-de-pesquisa_observatorio-do-tcu_aplicacao-dos-novos-dispositivos-da-lindb-pelo-tcu.pdf
https://direitosp.fgv.br/sites/default/files/2022-03/relatorio-de-pesquisa_observatorio-do-tcu_aplicacao-dos-novos-dispositivos-da-lindb-pelo-tcu.pdf
https://www4.tce.sp.gov.br/sites/tcesp/files/downloads/parcerias-na-adm-publica.pdf
https://doi.org/10.21874/rsp.v66i2.409
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https://repositorio.ipea.gov.br/server/api/core/bitstreams/cafe4c84-88b4-4ce0-b48c-6772ce4
555c8/content. Acesso em 17 ago. 2026. 

 
AULA 7. 
Governança pública: accountability, transparência e democratização. 
 

BRELÀZ, Gabriela de; DIAS, Thiago Ferreira; REINECKE, Luiz Filipe Goldfeder; 
NASCIMENTO, Alex Bruno F. M. do; RODRIGUES, Diana Cruz. Governo Aberto: 
Caminhos para transparência, dados abertos, participação, colaboração e 
accountability. Cadernos Gestão Pública e Cidadania, São Paulo, v. 30, p. e92960, 2025. 
DOI: 10.12660/cgpc.v30.92960. Disponível em: 
https://periodicos.fgv.br/cgpc/article/view/92960. Acesso em: 17 ago. 2026. 
 
CAVALCANTE, P.; PIRES, R. Governança pública: das prescrições formais à construção de 
uma perspectiva estratégica para a ação governamental. Boletim de Análise 
Político-Institucional, n. 19, 2018. Disponível em: 
<https://repositorio.ipea.gov.br/entities/publication/6b91369b-cd08-4bbc-821a-f2fb7636a18
a>. Acesso em: 17 ago. 2026. 
 
FERNANDES, Gustavo Andrey de Almeida Lopes; FERNANDES, Ivan Filipe; TEIXEIRA, 
Marco Antonio Carvalho. Transparência dos governos subnacionais: o impacto da 
desigualdade na transparência. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 57, n. 
6, p. e2023–0025, 2023. DOI: 10.1590/0034-761220230025. Disponível em: 
https://periodicos.fgv.br/rap/article/view/90406. Acesso em: 17 ago. 2026. 
 
ILVA, Thalita da Costa e; MOTTA, Fabrício Macedo. Accountability na governança pública 
brasileira: diagnóstico do estado da arte do instituto e diálogos com o direito fundamental à 
boa administração. Revista Direito UFMS, Campo Grande, edição especial, 2022. DOI: 
10.21671/rdufms.v1i1.18874. Disponível em: 
<https://periodicos.ufms.br/index.php/revdir/article/view/18874>. Acesso em: 17 ago. 2026. 
 

AULA 8. 
Institutos de Direito Administrativo atravessados por políticas públicas: contratações públicas e 
consensualidade 
 

CARVALHO, Luciani Coimbra de; SANTOS, Artur Zanelatto. Da Lei nº 8.666/1993 à Lei 
nº 14.133/2021: o desenvolvimento nacional sustentável sob a ótica da modernização do 
Estado, da complexificação do contrato administrativo e das políticas públicas transversais. 
Revista de Direito Brasileira, Florianópolis, v. 29, n. 11, p. 16-39, mai./ago. 2021. DOI: 
https://doi.org/10.26668/IndexLawJournals/2358-1352/2021.v29i11.7530.  
BITENCOURT NETO, Eurico. Administração Pública Concertada. In: GOMES, Carla 
Amado; NEVES, Ana Fernanda; BITENCOURT NETO, Eurico (Org.). A prevenção da 
corrupção e outros desafios à boa governação da Administração Pública. Lisboa: 
ICJP/CIDP, 2018, v. 1, p. 10-44. Disponível em: 
https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_corrupcao_icjp_3_2018_fct.p
df. Acesso em 17 ago. 2026. 
 

https://repositorio.ipea.gov.br/server/api/core/bitstreams/cafe4c84-88b4-4ce0-b48c-6772ce4555c8/content
https://repositorio.ipea.gov.br/server/api/core/bitstreams/cafe4c84-88b4-4ce0-b48c-6772ce4555c8/content
https://doi.org/10.26668/IndexLawJournals/2358-1352/2021.v29i11.7530
https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_corrupcao_icjp_3_2018_fct.pdf
https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_corrupcao_icjp_3_2018_fct.pdf
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AULA 9. 
Governança pública: experiências, fundamentos teóricos e jurídico-normativos 
 

BONIFÁCIO, Robert; MOTTA, Fabrício Macedo. Monitoramento e avaliação de políticas 
públicas no Brasil: abordagem conceitual e trajetória de desenvolvimento jurídico e 
institucional. Revista de Direito Econômico e Socioambiental, Curitiba, v. 12, n. 2, p. 
340-371, maio/ago. 2021. Disponível em: < 
https://periodicos.pucpr.br/direitoeconomico/article/view/28653/25420>. doi: 
10.7213/rev.dir.econ.soc.v12i3.28653. 
 
GIRARDI, J.; TORRES, R. A Operacionalização da política de governança na 
Administração Pública federal. Revista Ciência em Evidência , [S. l.], v. 4, n. 2, p. 
e0230013, 2024. DOI: 10.47734/rce.v4i2.2525. Disponível em: 
https://ojs.ifsp.edu.br/cienciaevidencia/article/view/2525. Acesso em: 17 ago. 2026. 
 
MOUREAU, Luiz Claudio de Camargo Guerrero; SAUERBRONN, Fernanda Filgueiras. 
Governança de organizações públicas para quê e para quem? Um estudo quantitativo crítico 
e de inspiração decolonial. Revista do Serviço Público, Brasília, v. 75, n. 4, p. 673–695, 
2024. DOI: 10.21874/rsp.v75i4.10422. Disponível em: 
https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/10422. Disponível em: Acesso em: 17 
ago. 2026. 

 
AULA 10. 
Planejamento e escolhas públicas 

 
HALPERN, C., LASCOUMES, P., GALÉS, P.  As abordagens a partir dos instrumentos da 
ação pública. In:  OLIVEIRA, O.; HASSENTEUFEL, P. (org) Sociologia política da ação 
pública: Teorias, abordagens e conceitos. Brasília: ENAP, 2021, pp. 31-55.  

 
AULA 11. 
Instrumentos de Direito financeiro e análises de impacto (regulatório e legislativo) 
 

NONATO PEREIRA DINIZ, Raimundo; MOTTA, Fabrício. A perspectiva da execução 
fiscal como instrumento de política pública. Revista de Direito Administrativo, [S. l.], v. 
280, n. 1, p. 121–157, 2021. DOI: 10.12660/rda.v280.2021.83680. Disponível em: 
https://periodicos.fgv.br/rda/article/view/83680. Acesso em: 16 ago. 2026. 
 
OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO E 
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